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    PREFÁCIO




    É uma imensa alegria prefaciar o livro de David Figueiredo Barros do Prado. Eu o conheci como aluno atento e participativo do Curso de Especialização em Direito Ambiental da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – PUCSP. Integro o corpo docente desse Curso dirigido por duas excelentes juristas - Desembargadora Federal Consuelo Yatsuda Morimozoto Yoshida e Doutora Érika Bechara.




    David Figueiredo Barros do Prado manifestou interesse em ingressar no Curso de Mestrado em Direito da Universidade Metodista de Piracicaba, visando elaborar sua dissertação na área de Direito Ambiental, por mim ministrada. Analisando possíveis temas para serem objeto da dissertação de mestrado, convergimos nossa atenção para poluentes orgânicos persistentes. Mostrando sensibilidade para o tema, ainda pouco estudado juridicamente, o autor do livro prefaciado não desistiu da tarefa que lhe foi confiada. Em 21 de fevereiro de 2017 submeteu sua dissertação ao exame da Banca Examinadora composta pela Professora Doutora Ana Maria Nusdeo, da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo - USP, pelo Professor Doutor Jorge Mialhe , da Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho -UNESP (Campus de Rio Claro) e da Universidade de Piracicaba e por mim, tendo sido aprovado unanimemente pelos examinadores, recebendo o título de Mestre em Direito.




    Parece-me importante trazer para o leitor um resumo apresentado pelo próprio Autor:




    “Há mais de 40 anos, Rachel Carson, através da obra Primavera Silenciosa (1962), alertou o mundo sobre o risco do dicloro-difenil-tricloroetano (DDT) e outros Poluentes Orgânicos Persistentes (POPs) (sintéticos). Atualmente, a poluição está presente na sociedade moderna e, o homem habituado a este ambiente acostumou-se com a poluição, e esta aceitação, muitas vezes, se dá em face da falta de informação ou aparente normalidade social comum. Ocorre que, a poluição merece ser tratada como uma questão de saúde pública no qual deve ser enfrentada e não se habituar a ela. Para tanto, merece atenção especial, o enfrentamento aos Poluentes Orgânicos Persistentes (POPs). Embora seja consensual sua periculosidade, com estudos conclusivos sobre o potencial de provocar diversas moléstias em humanos e animais, inclusive o câncer, continua, na atualidade, sendo comum à poluição intencional por POPs tanto na indústria quanto na agricultura. A fonte de poluição é gerada na forma intencional e não intencional. Na forma intencional o poluente se manifesta através da aplicação de pesticidas na agricultura e em processos de produção industrial que o tem como uma matéria prima utilizado na fabricação de um artigo de consumo; por sua vez, a poluição não intencional se exterioriza via emissões atmosféricas por fontes fixas, efluentes industriais e descarte de resíduos. Em ambos os casos, com impactos diretos na vida humana e animal devido a sua toxidade e capacidade de acumularem em tecidos gordurosos, serem bioacumulativos e de magnificação na cadeia alimentar, além de propagarem por longas distâncias podendo circular globalmente por anos na atmosfera”.




    David Figueiredo Barros do Prado merece cumprimentos pela sua análise sintética, sincera e bem fundamentada dos problemas trazidos pelos poluentes orgânicos persistentes. Será uma ilusão pensar que é possível a harmonização com políticas públicas que permitam o registro e o comércio de produtos com alto risco de causar câncer e outras doenças. O princípio da prevenção e o princípio da precaução existem não para servir de enfeite nos livros jurídicos, mas devem ser utilizados contínua e intensamente para assegurar a saúde individual e coletiva.




    O livro apresentado coloca o leitor e toda a sociedade em condição cultural de lidar com produtos nocivos aos seres humanos e aos seres não humanos. O desenvolvimento sustentável não é fabricante de mortes e nem promete empregos, em que os próprios trabalhadores são as vítimas. O direito à sadia qualidade de vida não é um favor, mas um direito conquistado na própria Constituição da República Federativa do Brasil.




    Piracicaba, 3 de outubro de 2021




    Paulo Affonso Leme Machado*


  




  

    INTRODUÇÃO




    Ao iniciarmos o estudo sobre os Poluentes Orgânicos Persistentes (POPs), tema tão intrigante e, ao mesmo tempo, preocupante, nos deparamos, no primeiro momento, com a necessidade de se estudar, mesmo que de forma sucinta, a questão da poluição artificial do meio ambiente, em outras palavras, a que é exteriorizada pela intervenção do homem na natureza. É isso que se aborda no primeiro capítulo.




    Nesta perspectiva, o interesse inicial para o desenvolvimento dessa temática surgiu pela falta de informações acerca dos poluentes. E, em verdade, a busca do conhecimento e das informações necessárias para entender as lacunas, proporcionou respostas às seguintes indagações sobre os Poluentes Orgânicos Persistentes (POPs):




    a) O que são;




    b) Onde podem ser encontrados;




    c) Se os seres humanos estão a eles expostos;




    d) Quais as consequências dessa exposição;




    e) Qual o tratamento oferecido pelo sistema internacional e nacional;




    f) Qual o atual cenário brasileiro de combate.




    Assim, partindo dessa premissa, realizou-se um aprofundamento no estudo quanto aos Poluentes Orgânicos Persistentes, apresentando, como objetivo do trabalho a apresentação de forma resumida, sua definição, suas propriedades, suas origens, mecanismos de ação e propagação no meio ambiente.




    Definidos como a poluição ambiental produzida, de forma intencional ou não, pelo uso de compostos organoclorados em produtos de consumo, os Poluentes Orgânicos Persistentes não podem ser encontrados naturalmente no ambiente, vez que produzidos por uma combinação química que jamais ocorreria naturalmente; com exceção do dibenzo-p-dioxinas cloradas (CDD, dioxinas), dibenzofuranos clorados (CDF, furanos) que podem ser gerados naturalmente em erupções vulcânicas e em incêndios florestais.




    Pesquisas que objetivaram estudar os efeitos do uso do organoclorado a logo prazo constataram que, o seu uso e contato poderia alcançar até o processo de formação do ser humano. Em verdade, a contaminação humana ocorreria de forma reflexa, como consequência da contaminação da cadeia alimentar, uma vez que ficam depositados na gordura de organismos presentes no meio ambiente dos quais somos consumidores dentro da cadeia alimentar.




    É nesse ínterim que, durante todo o decorrer do segundo capítulo, é feita uma análise sobre cada veneno criado a partir da década de 50 até o advento da Convenção de Estocolmo (2001).




    Expostas as ideias dos primeiros capítulos, como forma de desenvolvimento da ideia do tratamento oferecido pelo sistema internacional e nacional, no terceiro capítulo foram estudadas as convenções internacionais para o enfrentamento dos Poluentes Orgânicos Persistentes.




    A tarefa, portanto, do capítulo, foi demonstrar que, pelo fato de o ser humano e meio ambiente estarem toxicologicamente expostos a uma exposição aos organoclorados, colocando em risco significativo a sanidade ambientar e a saúde humana, as comunidades internacionais estão preocupadas em estabelecer regras e controles para eliminar e/ou restringir a produção intencional e não intencional por Poluentes Orgânicos Persistentes.




    Para tanto, o primeiro documento tratado foi a Convenção de Estocolmo que determina que os países-partes adotem medidas de controle relacionadas a todas as etapas do ciclo de vida das substâncias POPs listadas em seus anexos, visando sua eliminação e/ou restrição. Para tanto, numa visão preventiva, a Convenção determina que os governos promovam as melhores tecnologias para prevenir o desenvolvimento de novos POPs, definindo como objetivo final, a eliminação total dos POPs. Durante tópico específico acerca da Convenção, todo o documento foi estudado. O documento foi aprovado por meio do Decreto Legislativo nº 204, de 7 de maio de 2004 e promulgado em 2005, via o Decreto nº 5.472, de 20 de junho de 2005.




    Ademais, levando a efeito um dos dispositivos da Convenção, que prevê como obrigação das Partes a elaboração de um plano de implementação, foi estudado o Plano Nacional de Implementação da Convenção de Estocolmo (NIP), em que se aborda as medidas essenciais e as ações para levar a efeito a Convenção de Estocolmo.




    A segunda convenção trazida para estudo foi a Convenção da Basileia, documento responsável por estabelecer mecanismos internacionais de controle de movimentos transfronteiriços de resíduos perigosos, bem como o seu depósito; procurando coibir o tráfico ilegal e a intensificação da cooperação internacional para a gestão ambientalmente adequada desses resíduos. A Convenção foi internalizada por meio do Decreto nº 875, de 19 de julho de 1993, regulamentada, ainda, pela Resolução Conama nº 452, de 2 de julho de 2012.




    Por fim, o terceiro e último documento abordado foi a Convenção de Roterdã. A Convenção objetiva o controle do movimento transfronteiriço de produtos químicos perigosos, baseado no princípio do consentimento prévio do país importador e na responsabilidade compartilhada no comércio internacional desses produtos. Foi adotada em setembro de 1998 e entrou em vigor em 24 de fevereiro de 2004, quando 50 países a ratificaram, dentre eles o Brasil. O País assinou a Convenção em 1998 e aprovou seu texto por meio do Decreto Legislativo nº 197, de 7 de maio de 2004. A promulgação da Convenção de Roterdã no Brasil se deu através do Decreto nº 5.360, de 31 de janeiro de 2005.




    A metodologia utilizada é o estudo teórico e análise bibliográfica das publicações mais recentes na literatura científicas para descrever um resumo das estratégias e ações intergovenamentais existentes.


  




  

    1 POLUIÇÃO




    A degradação ambiental é um gênero que tem como espécies, a poluição do meio ambiente natural e a poluição artificial, conhecida como antropogênica.




    A poluição natural tem como origem, situações adversas da natureza, tais como: erupções vulcânicas, tsunamis, terremotos, maremotos, entre outros fenômenos.




    Fellenberg (1980, p. 17) ensina que




    [...] ao lado do comprometimento antropogênico do meio ambiente, existe também uma poluição ambiental natural, não provocada pelo homem e que frequentemente não é levada em consideração. Por causa da ocorrência da poluição natural, o comprometimento do homem pelos fatores poluentes antropogênicos é ainda mais acentuado. Aqui se incluem a formação de nuvens de pó nas regiões desérticas, espalhamento de pólen e desprendimento de substâncias tóxicas por certas plantas.




    Já, a poluição artificial se exterioriza através da intervenção do homem na natureza, a qual reduz a qualidade e a capacidade do meio ambiente de sustentar a vida no habitat afetado. É esta espécie de degradação, a poluição artificial que será objeto da análise.




    Explica-se, de início, que a poluição artificial é a principal via de degradação da natureza, manifestada por diversas formas.




    Derisio (2012, p. 171), exemplificando a poluição artificial registra que




    [...] a poluição ambiental deve-se à presença, ao lançamento ou a liberação nas águas, no ar ou no solo de toda e qualquer forma de matéria ou energia, com intensidade, quantidade, concentração ou características em desacordo com os padrões de qualidade ambientais estabelecidos por legislação, ocasionando, assim, interferência prejudicial aos usos preponderantes das águas, do ar e do solo.




    Meirelles citado por Custódio (1979 apud 2006, p. 188) se ateve a delinear conceitualmente que poluição é “[...] toda alteração das propriedades naturais do meio ambiente, causada por agente de qualquer espécie, prejudicial à saúde, à segurança, ou ao bem-estar da população sujeita aos seus efeitos.”




    Por sua vez, Silva (1981, p. 443) registra que poluição é “qualquer modificação das características do meio ambiente de modo a torná-lo impróprio às formas de vida que ele normalmente abriga”. No mesmo discurso, Ferri (1980, p. 149), define poluição como “tudo o que ocasione desequilíbrios ecológicos, perturbadores na vida dos ecossistemas”.




    Uma definição mais técnica, poder-se-ia dividir a poluição em duas vertentes:




    1° Introdução, direta ou indireta de um poluente num determinado meio. 2° Resultado desta ação: A presença deste poluente no meio ambiente; como por exemplo: Poluição Biológica, (bactéria, algas, etc) e poluição química (dióxido de enxofre, monóxido de carbono, etc), e poluição Física (barulho, radioatividade, calor etc). (VOCABULAIRE DE I´ENVIRONNEMENT, 1976 apud CUSTÓDIO, 2006, p. 96).




    Migrando do conceito doutrinário para um conceito do direito positivo, lançado no ordenamento jurídico pátrio, pela Política Nacional do Meio Ambiente (PNUMA), em seu artigo 3°, incisos II, III e alíneas, tem-se que a poluição como:




    II – a degradação da qualidade ambiental, a alteração adversa das características do meio ambiente III – a degradação da qualidade ambiental resultante de atividades que direita e indiretamente: a) prejudique a saúde, a segurança, e o bem-estar da população; b) criem condições adversas às atividades sociais e econômicas; c) Afetam desfavoravelmente a biota; d) Afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente; e) lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões ambientais estabelecidos. (BRASIL, 1981).




    Machado (2016, p. 488) comenta a abrangência da definição legal, preconizado pela Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA):




    [...] são protegidos o homem e sua comunidade, o patrimônio público e privado, o lazer e o desenvolvimento econômico através das diferentes atividades da (alínea b), a flora e a fauna (biota), a paisagem e os monumentos naturais, inclusive os arredores naturais desses monumentos.




    Curioso relembrar que o Brasil incentivava a instalação de empresas poluidoras em seu território, já que a poluição em um país era sinônimo de progresso. Além disso, a própria Constituição da época não regulamentava a proteção ambiental limitando-a ao direito de propriedade regidos pelo Código Civil.




    Há trinta e três anos, quando o Brasil criou e publicou um sistema moderno em matéria de proteção ambiental com a Lei nº 6.938 de 1981 (Política Nacional do Meio Ambiente) e o Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA), esculpiu no país um conceito de poluição que, na atualidade, acoberta as principais delineações doutrinárias sobre o tema, em âmbito nacional e internacional.




    Custódio (2006, p. 562) comenta a dimensão do conceito de poluição introduzido no ordenamento jurídico brasileiro pela Lei nº 6.938/81, onde ensina que




    [...] evidentemente, basta breve interpretação científico-jurídica das normas aplicáveis, para se concluir o amplo conceito legal de poluição ambiental, constante dos incisos II e III do art. 3° da Lei nº 6.938 de 31/08/1981, compreende a degradação, a contaminação, a destruição, ou a descaracterização, de todos os bens ou recursos integrantes do meio ambiente, passíveis de deterioração, de forma direta ou indireta, imediata ou mediata, a curto, médio ou a longo prazo, abrangendo tanto aqueles integrantes do patrimônio natural, do patrimônio sanitário, do patrimônio sócio-econômico (poluição das águas, do ar, do solo e seu subsolo, dos demais acessórios naturais e artificiais, poluição por indústria, por agrotóxicos, por outros biocidas, aditivos, por todas as condutas ou atividades perigosas ou arriscadas, poluição degradadora das florestas e demais formas de vegetação, da flora, da fauna, dos microrganismos, poluição por resíduos, por transporte ou depósito de produtos ou resíduos perigosos, poluição sonora, por trepidação ou vibração, todo o tipo de poluição decorrente de atividade econômica, recreativa, religiosa, nociva ao meio ambiente, dos direitos de vizinhança, do local residencial, do trabalho, da educação, do lazer, poluição radiativa) como os bens e recursos integrantes do patrimônio cultural (poluição paisagística, poluição degradadora ou descaracterizadora dos demais bens ali componentes de natureza material e imaterial, considerados individualmente ou em conjunto), tudo resultando em danos ambientais prejudiciais tanto aos recursos ambientais (vivos e não-vivos), em geral como à vida, à saúde, à segurança, ao sossego, ao trabalho, à educação, à cultura, ao lazer, ao patrimônio, enfim ao bem estar da sociedade humana em particular.




    As diversas formas de poluição passaram a ser objeto de análise, pois o homem, através da industrialização, desenvolveu variadas maneiras de contaminar o meio ambiente por inteiro, isto posto, passa-se a uma análise das ações humanas que produz a poluição.




    Em 1973, Haeberle (apud FELLENBERG, 1980, p. 30) tornou público a seguinte tabela comparativa do ar não poluído com o ar poluído pelo setor industrial (Tabela 1):




    Tabela 1 - Exemplo comparativo entre duas amostras de ar, poluído e normal
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            Dióxido de carbono


          



          	

            305-470 ppm


          



          	

            330-350 ppm


          

        




        

          	

            Monóxido de carbono


          



          	

            0,12-0,9 ppm


          



          	

            10-360 ppm


          

        


      

    




    Fonte: adaptado de Haeberle (1973) apud Fellenberg, 1980, p. 30.




    O estudo, na época, tornou-se referência para delimitar padrões gerais a respeito da avaliação da contaminação do ar.




    Pelo estudo, a poluição da atmosfera se configura, basicamente, pela emissão de poeira; fumaça; gazes; vapores e por organismos vivos, como também por fontes fixas (chaminés) de usinas termoelétricas alimentadas por carvão; altos-fornos siderúrgicos; cimenteiras; bens móveis (veículos automotores e aeronaves); queimadas criminosas e autorizadas; criação pecuária e suína; emissões de gás metano por “queimadores” que provocam a decomposição orgânica dos lixos encapsulados nos aterros.




    É na temática da poluição do ar, que situa um dos grandes desafios da humanidade: o controle da poluição por gazes que acabam por provocar o efeito estufa.




    A segunda forma de poluição apresenta-se através da contaminação dos recursos hídricos; sua exterioridade se caracteriza pelo lançamento de efluente no corpo receptor independentemente de ser tratado ou não, enfatizando que, o lançamento do efluente sem tratamento multiplica a degradação.




    O efluente tratado, não significa que a água terá de voltar às características naturais antes de seu uso “status quo”, significa que atendeu parâmetros legais autorizativos para o seu lançamento no corpo de água receptor.




    Sobre poluição das águas, Fellenberg (1980, p. 70) comenta que “a poluição das águas se processa num ritmo muito mais assustador que a poluição atmosférica. O número de compostos nocivos lançados nas águas é muito maior que o número de poluentes encontrados no ar”.




    Há de se registrar como principal via desta fonte de poluição, em primeiro lugar, o lançamento de águas residuárias urbanas (esgotos), seguido pelo efluente produzido nas agropecuárias e indústrias, todos despejados em cursos de água ou via canalização direta em alto-mar. Podemos citar como exemplos de alguns dos contaminantes encontrados nos efluentes de esgotos domésticos: detergentes, gorduras animal e vegetal, detritos orgânicos e inorgânicos, sabões, óleos, bactérias de origem fecais conhecidas como coliformes.




    Já, os efluentes gerados na agropecuária podem ser, em alguns países, maiores que a geração de esgotos urbanos. A sua geração dá-se através do armazenamento vegetal em silos, originando o chorume pela decomposição orgânica e pela lavagem de currais e áreas de ordenha, resfriamento de animais para maior e melhor qualidade na produção leiteira; em síntese, os efluentes são canalizados diretamente aos cursos de água, na grande maioria das vezes, sem nenhum tratamento.




    O aumento da criação de animais tem a ascensão na mesma ordem de grandeza da instalação de silos de armazenagem de alimentos e rações no campo durante o período de estiagem. Fellenberg (1980, p. 78) comenta que “os valores de DBO1 dos líquidos liberados dos silos apresentam maior que as da água dos esgotos urbanos”.




    Com o crescimento demográfico da população e a necessidade de se produzir mais para mais pessoas, aumentou-se o consumo de fertilizantes. Após o preparo do solo, o fertilizante é aplicado em sua superfície e, dependendo de alguns fatores, como, a declividade do local, falta de conhecimento técnico do agricultor que faz exageradas aplicações no solo, e aspectos químicos dos fertilizantes (solubilidade e tempo de permanência), combinados com a chegada da chuva, terá grande potencial de carreá-los aos cursos de água.




    Da mesma forma que se buscou melhorias de rendimento da produção agrícola com a aplicação de fertilizantes, na mesma escala o aumento no uso de praguicidas ocorreu. Atualmente, existe um verdadeiro arsenal de agrotóxicos para controle de pragas à disposição do produtor rural.




    Na indústria, a poluição da água se particulariza com a atividade econômica desenvolvida pelo empreendimento, ou seja, conforme o ramo tem-se uma característica de poluição. Deparamo-nos com tal dinâmica quando as Resoluções CONAMA n° 357/2005 e 430/2011, exemplificativamente, arrolaram inúmeros poluentes a serem considerados antes de se licenciar o empreendimento e subsequente lançamento. Fellenberg (1980, p. 83) comenta em sua obra que, “a indústria é responsável pela maioria das diferentes substâncias poluentes encontradas na água. Observa-se um imenso caos de substâncias tóxicas”.




    Vale a ressalva para o fato de que as definições dos parâmetros a serem avaliados do efluente a ser despejado são indicadas pelo órgão ambiental licenciador que podem ser estadual ou federal, conforme a competência.




    É comum definir como parâmetro de controle do efluente para lançamento em corpos de água as análises dos seguintes poluentes: DBO, DQO,2 pH,3 detergentes,4 SS,5 SDT,6 óleos, graxas e temperatura; todavia, dificilmente uma condicionante de licença abarca todos os compostos químicos a serem despejados e isso pode ser facilmente demonstrado se analisar um processo licenciatório onde se constata, que nos autos inexiste laudo de caracterização do efluente.




    Sobre o efluente com metais pesados, Fellenberg (1980, p. 94) comenta o seu comportamento nos cursos de águas:




    Os metais pesados reduzem a capacidade autodepurativa das águas, pois também tem ação tóxica sobre os microrganismos responsáveis por essa regeneração, através da decomposição dos materiais orgânicos. A consequência é uma redução drástica da demanda bioquímica de oxigênio (DBO), com igual grau de eutrofização. Uma elevada concentração de oxigênio na água nem sempre significa um indício de condições aeróbias saudáveis; pode indicar também um envenenamento com metais pesados. Assim para a avaliação da qualidade da água tornou-se necessária uma análise da concentração de metais pesados. Isto apresenta algumas dificuldades, pois a quantidade de metal detectável na água não corresponde obrigatoriamente às verdadeiras proporções da contaminação. Sabe-se hoje que nos sedimentos de rios e lagos o conteúdo de metais pesados pode ser de 1.000 a 10.000 vezes maior que nas suas águas.




    Na atividade industrial, podemos indicar o setor petroleiro como um dos maiores poluidores das águas, de forma global; chega-se a esta conclusão, quando se leva em consideração, os inúmeros acidentes ambientais na perfuração de poços de petróleo, transporte naval petroleiro e óleos dutos.




    A atividade de perfuração de petróleo em águas profundas já é de grande impacto ambiental posto que, ao localizar uma reserva de petróleo submarina, é possível a perda de centenas de barris de petróleo bruto diariamente até que o poço seja vedado e explorado.




    A comercialização dos produtos do petróleo é também de grande impacto, vez que as embalagens que acondicionam seus derivados são classificadas como resíduos perigosos. O descarte condenável de óleo em cursos de água provoca vasta contaminação em proporções de um litro de óleo inutilizar um milhão de litros de água, além também de o vazamento ou descarte no solo contaminar lençóis freáticos.




    Em 1980, Fellenberg (1980, p. 84), infelizmente, já apontava o setor como grande poluidor da atualidade.




    De fato, não ocorreram grandes mudanças desde a denúncia feita por Fellenberg. Como retrato fiel da realidade extemporânea deste setor, cita-se a exemplo o acidente da plataforma petrolífera BP quando, em abril de 2010, houve o vazamento estimado em cinco mil barris por dia durante três meses contaminando inúmeras áreas identificadas no Golfo do México (GLOBO, 2011).




    No solo, o principal canal de poluição se dá pelo depósito de resíduos sólidos em locais inadequados ou sem controle. As modalidades mais comuns de identificar esta poluição são os lixões, aterros controlados e descartes clandestinos de lixo. Derisio (2012, p. 171) comenta as principais fontes de poluição do solo:




    Entre as fontes de poluição do solo destacam-se aquelas de origem natural, associadas a catástrofes, tais como terremotos, vendavais e inundações, e aquelas derivadas da atividade humana, a saber: - Poluição decorrente de resíduos líquidos sanitários e industriais, - Poluição decorrente da urbanização e ocupação do solo, - Poluição decorrente de atividades agropastoris, - Poluição decorrente de atividades extrativistas, - Poluição decorrente de acidentes no transporte de cargas.




    O pesticida é uma forma de poluição que merece ser mencionado, vez que a sua afetação pode atingir os três elementos da natureza: ar, água e terra; ademais, a sua pulverização pode dispersá-lo no meio ambiente a uma distância inimaginável do ponto onde se objetiva aplicar.




    O uso indiscriminado de pesticidas no solo pode levar a contaminação ou o empobrecimento da fertilidade da terra, podendo as chuvas carrearem o resíduo do pesticida depositado no solo para cursos de água que estejam próximos, contaminando a vida aquática e, por vez, toda cadeia alimentar. Vale destacar que o resíduo do agrotóxico fica impregnando nos alimentos que, posteriormente, são comercializados e chegam contaminados para consumo.




    Nesta vertente, é devido o destaque para o posicionamento do Instituto Nacional do Câncer, que tornou público, em 08 de abril de 2015, uma nota sobre os estudos conclusivos que indicam como prováveis agentes causadores do câncer em humanos: o herbicida glifosato, os inseticidas melationa e diazinona, leia-se:




    Vale ressaltar que a presença de resíduos de agrotóxicos não ocorre apenas em alimentos in natura, mas também em muitos produtos alimentícios processados pela indústria, como biscoitos, salgadinhos, pães, cereais matinais, lasanhas, pizzas e outros que têm como ingredientes o trigo, o milho e a soja, por exemplo. Ainda podem estar presentes nas carnes e leites de animais que se alimentam de ração com traços de agrotóxicos, devido ao processo de bioacumulação. Portanto, a preocupação com os agrotóxicos não pode significar a redução do consumo de frutas, legumes e verduras, que são alimentos fundamentais em uma alimentação saudável e de grande importância na prevenção do câncer. O foco essencial está no combate ao uso dos agrotóxicos, que contamina todas as fontes de recursos vitais, incluindo alimentos, solos, águas, leite materno e ar. (BRASIL, 2015a).




    É de suma importância destacar o posicionamento do Brasil frente ao consumo mundial de agrotóxicos que, há sete anos, mantém o triste resultado de ser o campeão mundial em consumo de agrotóxicos. Abaixo os números desta nefasta conquista:




    Os agrotóxicos são produtos químicos sintéticos usados para matar insetos ou plantas no ambiente rural e urbano. No Brasil, a venda de agrotóxicos saltou de US$ 2 bilhões para mais de US$7 bilhões entre 2001 e 2008, alcançando valores recordes de US$ 8,5 bilhões em 2011. Assim, já em 2009, alcançamos a indesejável posição de maior consumidor mundial de agrotóxicos, ultrapassando a marca de 1 milhão de toneladas, o que equivale a um consumo médio de 5,2 kg de veneno agrícola por habitante. (BRASIL, 2015a).




    Mostra-se oportuno demonstrar uma passagem da obra Primavera Silenciosa de Carson (1962, p. 25) que, há mais de 40 anos, alertou o mundo sobre o Risco do DDT:




    Pela primeira vez na história do mundo cada um dos seres humanos está agora sujeito a entrar em contato com substâncias químicas perigosas, desde o momento em que é concebido até o instante que sua morte ocorre. Em menos de dois decênios de uso os pesticidas sintéticos foram tão intensamente distribuídos pelo mundo – seja pelo mundo animado seja pelo mundo inanimado – que eles aparecem virtualmente por toda a parte. Tais pesticidas foram encontrados e retirados da maior parte dos grandes sistemas pluviais, e até mesmo de cursos de água que fluem sem ser vistos por nós, através da terra, por via subterrânea. Os resíduos das referidas substâncias químicas permanecem no solo ao qual tenham sido aplicadas uma dúzia de anos antes. Elas entraram e alojaram-se no corpo dos peixes, dos pássaros, répteis, animais domésticos e dos animais selvagens; e o fizeram tão universalmente que os cientistas que efetuam experiências em animais verificaram que se torna quase impossível localizar exemplares que sejam de todos livres de semelhante contaminação. Estas substâncias foram encontradas até em peixes de remotos lagos existentes em topos de montanhas - Em minhocas que perfuram o solo - nos ovos dos pássaros, e no próprio homem. E isso porque as mencionadas substâncias químicas estão agora armazenada no corpo da vasta maioria de seres humanos, independentemente de sua idade, elas aparecem no leite das mães, e com toda a probabilidade nos tecidos dos bebês ainda não nascidos.




    A poluição do meio ambiente do trabalho foi reconhecida inicialmente através da Política Nacional do Meio Ambiente que prevê no artigo 3°, III da Lei nº 6.938 de 1981, a seguinte disposição: “entende-se por poluição e degradação da qualidade ambiental resultante de atividades que direta e indiretamente prejudique a saúde, a segurança e o bem estar da população”.




    Sebastião Oliveira (2010, p. 113) sustenta o posicionamento de que o trabalhador faz jus às proteções jurídicas trazidas pela legislação ambiental no seu dia a dia de labor. Expõe o autor,




    [...] não faz sentido a norma ambiental proteger todos os seres vivos e deixar apenas o trabalhador, o produtor direto dos bens de consumo, que muitas vezes, consome-se no processo produtivo, sem a proteção legal adequada. [...]. O trabalhador também faz parte da população e é um terceiro em relação ao empregador poluidor.




    Isso porque, o trabalhador, muitas vezes, é diretamente afetado pela poluição do ambiente de trabalho e, consequentemente, os primeiros sinais desta poluição, vêm através de doenças no trabalho.




    A poluição no ambiente de trabalho ocorre através da exposição aos agentes físicos, químicos e biológicos, todos eles com potencialidade de estarem presentes em determinadas unidades industriais de quase todos os setores econômicos do país.




    Como mais uma modalidade de poluição artificial, tem-se a poluição sonora e o ruído divididos em duas formas de exposição: primeiro pela exposição ocupacional e a segunda, pela exposição de vizinhança; ambos os casos com impactos diretos à sadia qualidade de vida, conforme disciplina Machado (2016, p. 788):




    [...] como efeitos do ruído sobre a saúde em geral registram-se sintomas de grande fadiga, lassidão, fraqueza. O ritmo cardíaco acelera-se e a pressão arterial aumenta. Quando ao sistema respiratório, pode-se registrar dispneia e impressão de asfixia. No Concernente ao aparelho digestivo, as glândulas encarregadas de fabricar ou de regular os elementos químicos fundamentais para o equilíbrio humano são atingidos (como suprarrenais, hipófise etc.).




    Pelo exposto, verifica-se que a poluição sonora é de extrema lesividade para a saúde humana e está muito presente no dia-a-dia das pessoas, seja no trabalho ou em casa.




    Para a exposição ocupacional ao ruído aplica-se a Portaria nº 3.214/1978, Norma Regulamentadora n° 15, Anexo 1 e 2, e, para delinear os níveis aceitáveis para o sossego público aplica-se a Resolução CONAMA n° 02/1990.




    1.1 PREVENÇÃO




    Prevenir é levar a efeito uma ação ou medida concreta que efetivamente evitará um dano; ato de quem detém antecipadamente informação e conhecimento sobre determinada matéria.




    O Dicionário Michaelis (2016) descreve a literalidade da palavra: “prevenção: 1. Ato ou efeito de prevenir ou de se prevenir. 2. Precaução para evitar qualquer mal; evitação, impedimento: Prevenção de acidentes. 3. Preconceito. 4. Aviso prévio. 5. Serviço de prontidão. 6. Antecipação, acepção”.




    Prevenir é uma ação de grande relevância para o meio ambiente que, muitas vezes, está diante de um dano consumado e que qualquer intervenção corretiva será inócua, de pouca, ou nenhuma eficácia para recompor o status quo do meio ambiente.




    A Constituição Federal de 1988 capitulou a importância da prevenção e do meio ambiente, dando status constitucional, ao descrever, no artigo 225, caput e inciso IV, que




    Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. [...]. Exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade. (BRASIL, 1988).




    Para depurar o sentido da palavra prevenção e como ela é colocada em prática, necessário a realização de pesquisas e estudos aprofundados sobre o que se propõe como objeto de intervenção pelo homem na natureza.




    Machado (2016, p. 119) menciona 12 itens que devem ser contemplados durante a construção do conhecimento, pelo interessado em avaliar os efeitos da intervenção, são eles:




    1) Identificação e inventário das espécies animais e vegetais de um território, quanto à conservação da natureza; 2) identificação das fontes contaminantes das águas e do ar; 3) identificação e inventário dos ecossistemas, com a elaboração de um mapa ecológico; 4) planejamento ambiental e econômico integrado; 5) ordenamento territorial ambiental para a valorização das áreas de acordo coma sua aptidão; 6) Estudo de impacto ambiental; 7) prestação de informações contínuas e completas; 8) emprego de novas tecnologias; 9) autorização ou licenciamento ambiental; 10) monitoramento; 11) inspeção e auditórias ambientais; 12) sanções administrativas ou judiciais.




    O resultado do estudo é o apontamento, de forma objetiva, se está diante de um risco conhecido ou desconhecido. Quando há indicação de um risco conhecido, medidas de controle deverão ser propostas. Por sua vez, quando da ocorrência de desconhecimento do risco, passa-se à aplicação do Princípio da Precaução.




    Assim, o poder público, responsável por zelar pelos bens difusos e coletivos, instrumentalizou diversas formas de efetivar o Princípio da Prevenção no âmbito da sociedade, por meio, por exemplo, do licenciamento trifásico para atividades potencialmente causadoras de significativo impacto ambiental, iniciando o processo pelo requerimento de licença prévia.




    A licença prévia é de extrema importância para a aplicação do Princípio da Prevenção, haja vista que o empreendedor terá que elaborar o Estudo Prévio de Impacto Ambiental (EPIA), com a expedição do Relatório de Impacto Ambiental (RIMA). Dentre os levantamentos que serão feitos, destaca-se a narrativa da obra, descrita na Cartilha de Licenciamento Ambiental, elaborada pelo Tribunal de Contas da União (TCU):




    (i) impactos ambientais e sociais prováveis do empreendimento; (ii) são avaliadas a magnitude e a abrangência de tais impactos; (iii) são formuladas medidas que, uma vez implementadas, serão capazes de eliminar ou atenuar os impactos; (iv) são ouvidos os órgãos ambientais das esferas competentes; são ouvidos órgãos e entidades setoriais, em cuja área de atuação se situa o empreendimento; (v) são discutidos com a comunidade, [...] audiência pública, os impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras e compensatórias; e (vi) é tomada a decisão a respeito da viabilidade ambiental do empreendimento, levando-se em conta sua localização e seus prováveis impactos, em confronto com as medidas mitigadoras dos impactos ambientais e sociais. (BRASIL, 2004, p. 18).




    Deste estudo surgem propostas de medidas preventivas, que se exteriorizam para o empreendedor, em elaboração de projetos e implantação de medidas eficazes para controlar os aspectos e impactos da poluição gerados nos meios produtivos. Exemplos notórios, demonstram faticamente o resultado efetivo do estudo: estação de tratamento de efluente; filtros de controle de emissões atmosféricas; medidas de redução, reutilização e reciclagem dos resíduos sólidos, entre outras.




    A outorga de água e a submissão dos processos aos comitês de bacia hidrográfica são outras vertentes do Princípio da Prevenção, considerando que o acesso a este precioso recurso tem que ser equitativo e equânime. Sendo a água um bem finito, a outorga é um procedimento que concede, ou não concede, ao requerente a autorização para captar, definindo os respectivos limites, prevenindo assim que, no curso de água ou no lençol freático, ocorra o esgotamento.




    1.2 PRECAUÇÃO




    O modelo econômico vigente impõe às forças de produção, a necessidade constante de inovar e modernizar; todavia, produzir, com baixo custo, em larga escala, num processo que, às vezes, resulta no desenvolvimento de um produto que, do ponto de vista econômico, é vantajoso, mas nos aspectos ambientais torna-se degradador.




    A degradação não reflete, apenas, na poluição do meio ambiente: a maioria das ocorrências tornam-se também problemas de saúde pública. Exemplo disso são os poluentes orgânicos persistentes (POPs) que, em curto prazo, após a criação dos pesticidas, erradicaram pragas de lavouras, aumentando a oferta de alimentos.




    O veneno utilizado em larga escala nos anos 70 está dissipado no meio ambiente global até os dias atuais, mesmo passadas décadas da suspensão de seu uso. Entre os efeitos para a saúde humana está o aumento de doenças carcinogênicas.




    A precaução é a prudência em não desenvolver e não implementar um produto no qual existam incertezas sobre as consequências que ele pode ocasionar; parte-se da premissa que: se você não conhece o risco é melhor evitá-lo até que se tenha informações suficientes para mensurá-lo.




    Existem inúmeros exemplos de produtos que se tornarão grandes problemas para as gerações vindouras. Para tanto, a fim de reduzir os potenciais riscos que podem advir da produção de bens de consumo, surge o Principio da Precaução, buscando delinear a diferença entre e risco e perigo.




    Para Winter (1997, p. apud MACHADO, 2016, p. 95):




    [...] se os perigos são geralmente proibidos, o mesmo não acontece com os riscos. Os riscos não podem ser excluídos, porque sempre permanece a probabilidade de um dano menor. Os riscos podem ser minimizados. Se a legislação proíbe ações perigosas, mas possibilita a mitigação dos riscos, aplica-se o “princípio da precaução”, o qual requer a redução da extensão, da frequência ou da incerteza do dano.




    Cabe ressaltar que, esse princípio é de grande repercussão e encontra muita resistência por parte do empreendedor e do poder público. Não raras vezes, este princípio é acusado de ser uma barreira, quase intransponível, para o desenvolvimento científico e tecnológico. Antunes (2014, p. 30) registra em sua obra, a dificuldade de manutenção do princípio, ao dizer que




    [...] muitas áreas do conhecimento humano estão diretamente envolvidas nas questões ambientais, e, por consequência, repercutem no contexto normativo do meio ambiente. Em vários casos, a norma deve incidir sobre realidades factuais e se localizam na fronteira da investigação cientifica e, por isso, nem sempre a ciência pode oferecer ao direito à tranquilidade da certeza. Aquilo que hoje é visto como inócuo amanhã poderá ser considerado extremamente perigoso e vice versa.




    O Princípio da Precaução, originado no Direito Alemão, na década de 1970, certamente foi uma das maiores contribuições para o desenvolvimento de um pensamento ambiental moderno e antecipatório.




    A Alemanha, observando os novos empreendimentos que por lá se erguiam, incorporou o princípio à Lei de Proteção da Qualidade do Ar, aprovada em 1974. Como descreve Antunes (2014, p. 30):




    [...] a concepção foi incorporada no projeto de lei de proteção da qualidade do ar que, finalmente, foi aprovado em 1974 e que estabelecia controles para uma série de atividades potencialmente danosas, tais como ruídos, vibrações e muitas outras relacionadas à limpeza atmosférica. Na sua formulação original, o princípio estabelecia que a precaução era desenvolver em todos os setores da economia processos que reduzissem significativamente as cargas ambientais, principalmente aquelas originadas por substâncias perigosas.




    Machado (2016, p. 95) registrou quando tal princípio alcançou dimensão internacional:




    Como é curioso observar que o princípio da precaução (Vorsorgeprinzip) está presente no dicionário alemão desde os anos 70, ao lado do princípio da cooperação e do principio poluidor-pagador. Eckard Rehbinder acentua que a Política Ambiental não se limita à eliminação ou redução da poluição já existente ou iminente (proteção contra o perigo), mas faz com que a poluição seja combatida desde o início (proteção contra o simples risco) e que o recurso natural seja desfrutado sobre à base de um rendimento duradouro.




    No Brasil, a Política Nacional do Meio Ambiente, Lei nº 6.938 de 1981, capitulou como objetivo, a simetria entre o desenvolvimento econômico-social com a preservação da qualidade ambiental e do equilíbrio ecológico e a preservação dos recursos ambientais, com vista à sua utilização racional e disponibilidade permanente (art. 4º, I e VI).




    A Avaliação de Impactos Ambientais é registrada como um dos instrumentos da Politica Nacional do Meio Ambiente (art. 9º, III) (BRASIL, 1981). Por sua relevância, o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) editou a Resolução nº 01 de 1986 prevendo as diretrizes a serem seguidas para a elaboração da citada avaliação.




    A Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, reunida no Rio de Janeiro, no ano de 1992, mais conhecida como Rio/92, apontou para a necessidade de precaver, no Princípio 15, registrando que




    [...] com o fim de proteger o meio ambiente, o princípio da precaução deverá ser amplamente observado pelos Estados, de acordo com suas capacidades. Quando houver ameaça de danos graves ou irreversíveis, a ausência de certeza científica absoluta não será utilizada como razão para o adiamento de medidas economicamente viáveis para prevenir a degradação ambiental. (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 1992).




    Vale ressaltar que, várias convenções, declarações e protocolos internacionais passaram a prever expressamente a aplicação do Princípio da Precaução como exemplo, a Convenção de Estocolmo sobre os Poluentes Orgânicos Persistentes:




    Art. 1º. Tendo presente o Princípio da Precaução consagrado no Princípio 15 da Declaração do Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, o objetivo da presente Convenção é proteger a saúde humana e o meio ambiente dos poluentes orgânicos persistentes. (BRASIL, 2005a).




    Todavia, registra-se, inicialmente, certo desarranjo entre o Princípio da Precaução e o comportamento humano, sobretudo, nos meios de produção.




    No ano de 2014, em uma reavaliação sobre os POPs, que, inicialmente, eram apelidados de 12 Sujos da Convenção de Estocolmo, acrescentou-se à relação mais nove, saltando para 21 POPs. Posteriormente à Conferência das Partes, COP-8 e COP-9, novos POPs passaram a integrar os quadros da Convenção. Atualmente, constam 30 POPs como desafio mundial.




    O Protocolo de Cartagena, conhecido como Convenção sobre a Diversidade Biológica, cuja função é estabelecer normas de biossegurança, no que tange a transferência, manipulação e uso de organismos vivos modificados (OVMs), registra que,




    [...] de acordo com a abordagem de precaução contida no Princípio 15 da Declaração do Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, o objetivo do presente Protocolo é de contribuir para assegurar um nível adequado de proteção no campo da transferência, da manipulação e do uso seguros dos organismos vivos modificados resultantes da biotecnologia moderna que possam ter efeitos adversos na conservação e no uso sustentável da diversidade biológica, levando em conta os riscos para a saúde humana, e enfocando especificamente os movimentos transfronteiriços. (BRASIL, 1994).




    A Constituição (1988), em seu art. 225, § 1º e incisos determinou que poder público e legisladores estabelecessem mecanismos legais para a avaliação de impactos ambientais, a fim de que sejam evitados danos ao meio ambiente.




    Em sua obra intitulada Direito Ambiental Brasileiro, Machado (2016, p. 101) registra a amplitude da previsão constitucional do Princípio da Precaução, constatando que




    [...] o texto constitucional não define o que é risco e nem estabelece os tipos de risco a serem controlados pelo Poder Público. O Inciso V do §1° do art. 225 aponta cinco atividades que deverão ser controladas: a produção, a comercialização, o emprego de técnicas, a utilização de métodos e o emprego de substâncias que comportam risco simples, médio ou grave para a vida, a qualidade de vida e para o meio ambiente.




    Embora o Princípio da Precaução encontre inúmeras previsões legais no ordenamento jurídico pátrio, tanto por convenções ratificadas como por previsões expressas de sua aplicabilidade em diplomas legais, a exemplo da PNMA e da própria Constituição; tal fato não foi suficiente para dirimir efetivamente a sua abrangência e respectiva atuação. A previsão principiológica norteadora da precaução não encontra fácil entendimento sobre a sua aplicabilidade real nos meios sociais, jurídicos, políticos e doutrinários.




    Exemplificando a dificuldade em estabelecer um conceito operacionalizador do princípio, o Tribunal de Justiça da União Europeia enfrentou a questão inúmeras vezes e anotou que




    [...] não há, contudo, uma interpretação uniforme na corte sobre o seu significado e, sem dúvida alguma, as decisões têm sido muito influenciadas pelas circunstâncias econômicas concretas e pelas condições de competitividade da economia europeia dentro da realidade de mercado de cada um dos diferentes produtos. Merece ser sublinhado que a União Europeia reconhece expressamente o Princípio da Precaução como um dos instrumentos de análise de suas políticas ambientais, conforme disposição constante do artigo 174 do Tratado de Maastricht. (ANTUNES, 2014, p. 40).




    De forma didática, Machado (2016, p. 104) ensina que, “o incerto não é algo necessariamente inexistente, fantasioso, ou mítico”; mas que a incerteza pode ser algo que ainda não foi devidamente estudada, identificada ou prevista e, não raras vezes, quando não é contestada, poderá trazer uma insegurança a columidade pública.




    Muitos autores7 buscam frear, reduzir ou conter a abrangência real que se delineou para a eficácia do princípio. Não se espera com o princípio, prejudicar o desenvolvimento econômico ou relativizar a modernização industrial, médica ou alimentar, mas sim, estudar e pesquisar o risco de dano que foi constatado durante a fase de elaboração da avaliação de impacto ambiental.




    Um posicionamento reacionário ao Princípio da Precaução encontra-se na obra de Antunes (2014, p. 39), que defende a aplicação do princípio em questões previstas a rogo da lei. Como registra o autor,




    a única aplicação juridicamente legítima que se pode fazer do princípio da precaução é a que leve em consideração as leis existentes no País e que determine a avaliação dos impactos ambientais de certa atividade conforme a legalidade infraconstitucional existente. [...]. Infelizmente tem havido uma forte tendência a se considerar que o princípio da precaução é um superprincípio que sobrepõe aos princípios fundamentais da República.




    O entendimento não encontra guarida, pelo simples fato de que o princípio atua no âmbito da incerteza, se o empreendedor, pesquisador e/ou investidor está lidando com um resultado não intencional ou consequente do que almeja e é incerta a possibilidade de dano ambiental estaremos diante de um fato novo que inevitavelmente estar distante de uma regulamentação de lei.




    Como o incerto não goza de uma regulamentação analisa-se o caso dos transgênicos.




    Quando se iniciou um movimento do agronegócio para o plantio da soja transgênica, não havia, no ordenamento jurídico, nenhuma tratativa legal sobre como se regulamentaria o controle na agricultura ou como seria as regras do produtor para com o consumidor, uma vez que é direito do consumidor ser informado sobre o que consome.




    Os Organismos Geneticamente Modificados (OGM) eram pouco conhecidos e nada se sabia sobre suas consequências para o bioma, frente ao uso das supersementes. O Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBIO) expediu um decreto dispensando a parte interessada em comercializá-lo de elaborar o Estudo de Impacto Ambiental e o Relatório de Impacto sobre o Meio Ambiente, não restando dúvidas da necessidade de se buscar o Judiciário para conter o avanço dos transgênicos no país pelas multinacionais Monsanto do Brasil Ltda. e Monsoy Ltda., em meados do ano de 2000, registra-se a ementa do julgado:




    CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL - AÇÃO CAUTELAR- LIBERAÇÃO DO PLANTIO E COMERCIALIZAÇÃO DE SOJA GENETICAMENTE MODIFICADA (SOJA ROUND UP READY), SEM O PRÉVIO ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL - ART. 225. § 1º, IV, DA CF/88 C/C ARTS. 8º, 9º E 10º, § 4º, DA LEI Nº 6.938/81 E ARTS 1º, 2º, CAPUT E § 1º, 3º, 4º E ANEXO I, DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº 237/97 - INEXISTÊNCIA DE NORMA REGULAMENTADORA QUANTO À LIBERAÇÃO E DESCARTE, NO MEIO AMBIENTE, DE OGM - PRINCÍPIO DA PRECAUÇÃO E DA INSTRUMENTALIDADE DO PROCESSO CAUTELAR - PRESENÇA DO FUMUS BONI IURIS E DO PERICULUM IN MORA - PODER GERAL DE CAUTELA DO MAGISTRADO IN MORA - PODER GERAL DE CAUTELA DO MAGISTRADO - INEXISTÊNCIA DE JULGAMENTO EXTRA PETITA - ART. 808, III, DO CPC - INTELIGÊNCIA. I - Improcedência da alegação de julgamento extra petita, mesmo porque, na ação cautelar, no exercício do poder geral de cautela, pode o magistrado adotar providência não requerida e que lhe pareça idônea para a conservação do estado de fato e de direito envolvido na lide. II - A sentença de procedência da ação principal não prejudica ou faz cessar a eficácia da ação cautelar, que conserva a sua eficácia na pendência do processo principal - e não apenas até a sentença - mesmo porque os feitos cautelar e principal têm natureza e objetivos distintos. Inteligência do art. 808, II, do CPC. III - Se os autores só reconhecem ao IBAMA a prerrogativa de licenciar atividades potencialmente carecedoras de degradação ambiental, não há suporte à conclusão de que a mera expedição de parecer pela CNTBio, autorizando o plantio e a comercialização de soja transgênica, sem o prévio estudo de impacto ambiental, possa tornar sem objeto a ação cautelar, na qual os autores se insurgem, exatamente, contra o aludido parecer. IV - O art. 225 da CF/88 erigiu o meio ambiente ecologicamente equilibrado “a bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”, incumbindo ao poder Público, para assegurar a efetividade desse direito, “exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade” (art. 225,§ 1º, IV, da CF/88). V - A existência do fumus boni iuris ou da probabilidade de tutela, no processo principal, do direito invocado, encontra-se demonstrada especialmente: a) pelas disposições dos arts. 8º, 9º e 10º, § 4º, da Lei nº 6.938, de 31/08/81 - recepcionada pela CF/88 - e dos arts. 1º, 2º, § 1º, 3º, 4º e Anexo I da Resolução CONAMA nº 237/97, à luz das quais se infere que a definição de “obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente”, a que se refere o art. 225, § 1º, IV, da CF/88, compreende “a introdução de espécies exóticas e/ou geneticamente modificadas”, tal como consta do Anexo I da aludida Resolução CONAMA nº 237/97, para a qual, por via de consequência, necessário o estudo prévio de impacto ambiental, para o plantio, em escala comercial, e a comercialização de sementes de soja geneticamente modificadas, especialmente ante séria dúvida quanto à Constitucionalidade do art. 2º, XVI, do Decreto nº 1.752/95, que permite à CNTBio dispensar o prévio estudo de impacto ambiental - de competência do IBAMA - em se tratando de liberação de organismos geneticamente modificados, no meio ambiente, em face do veto presidencial à disposição constante do projeto da Lei nº 8.974/95, que veiculava idêntica faculdade outorgada à CNTBio. Precedente do STF (ADIN nº 1.086-7/SC, Rel. Min. Ilmar Galvão, in DJU de 16/09/94, pág. 24.279); c) pela vedação contida no art. 8º, VI, da Lei 8.974/95, diante da qual se conclui que a CNTBio deve expedir, previamente, a regulamentação relativa à liberação e descarte, no meio ambiente, de organismos geneticamente modificados, sob pena de se tornarem ineficazes outras disposições daquele diploma legal, pelo que, à máquina de norma regulamentadoras a respeito do assunto, até o momento presente, juridicamente relevante é a tese de impossibilidade de autorização de qualquer atividade relativa à introdução de OGM no meio ambiente; d) Pelas disposições dos arts. 8º, VI, e 13, V, da Lei nº 8.974/95, que sinalizam a potencialidade lesiva de atividade cujo descarte ou liberação de OGM, no meio ambiente, sem a observância das devidas cautelas regulamentares, pode causar, desde incapacidade para as ocupações habituais por mais de 30 dias e lesão corporal grave, até a morte, lesão ao meio ambiente e lesão grave ao meio ambiente, tal como previsto no art. 13, §§ 1º a 3º, da Lei nº 8.974/95, tipificando-se tais condutas como crimes e impondo-lhes severas penas. IV - A existência de uma situação de perigo recomenda a tutela cautelar, no intuito de se evitar - em homenagem ao princípios da precaução e da instrumentalidade do processo cautelar -, até o deslinde da ação principal, o risco de dano irreversível e irreparável ao meio ambiente e à saúde pública, pela utilização de engenharia genética no meio ambiente e em produtos alimentícios, sem a adoção de rigorosos critérios de segurança. VII - Homologação do pedido de desistência do IBAMA para figurar no polo ativo da lide, em face da superveniência da Medida Provisória Nº 1.984-18, de 01/06/2000. VIII - Preliminares rejeitadas, Apelações e remessa oficial, tida como interposta, improvidas. (TRF-1 - AC: 14661 DF 2000.01.00.014661-1, Relator: JUIZA ASSUSETE MAGALHÃES, Data de Julgamento: 08/08/2000, SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: 15/03/2001 DJ p. 84). (BRASIL, 2001).




    Embora o princípio seja de vital importância é instituto de difícil critério vinculante sobre o seu conceito operacionalizador. Como segundo obstáculo para sua implementação temos a falta de uma interpretação uniforme e fidedigna sobre o que realmente se pretende alcançar com o princípio, tanto pelo universo jurídico quanto o científico.




    Para demonstrar o entendimento equivocado do Princípio da Precaução registram-se duas recentes decisões judiciais nas quais o que pautou a decisão foi o Princípio da Prevenção e, por último registra-se outra decisão, contundente aos ensinamentos da precaução.




    AGRAVO REGIMENTAL. SUSPENSÃO DE LIMINAR. PEDIDO DE EXTENSÃO. POTENCIALIDADE DE LESÃO AO MEIO AMBIENTE. PRINCÍPIO DA PRECAUÇÃO. I - Identificada a similitude entre as controvérsias instauradas, impõe-se a extensão da decisão que deferiu o pedido de suspensão. II - O empreendimento de aterro sanitário, autorizado antes da realização da perícia judicial, tem o potencial de causar lesão ao meio ambiente. III - O pedido de suspensão é um meio processual estranho ao exame das questões de fundo da lide. Presunção de veracidade dos fatos e consequências descritos pelos entes públicos responsáveis pela fiscalização e proteção ao meio ambiente. Agravo regimental desprovido. (STJ - AgRg no PExt na SLS: 1279 PR 2010/0139954-0, Relator: Ministro FRANCISCO FALCÃO, Data de Julgamento: 06/05/2015, CE - CORTE ESPECIAL, Data de Publicação: DJe 25/05/2015). (BRASIL. 2015e).




    Neste acordão, verifica-se tratar da instalação de um aterro sanitário que teve o seu licenciamento deferido pela Secretária de Meio Ambiente do Estado do Paraná. Após o deferimento ser questionado judicialmente em ação popular, com o apontamento de controvérsias no Estudo de Impacto Ambiental pelo Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade o Instituto Brasileiro de Meio Ambiente (IBAMA) ingressou no polo ativo da demanda.




    A discussão quanto à instalação do empreendimento eclodiu por haver, no subsolo onde se pretendia instalar o aterro, um aquífero subterrâneo, sendo de conhecimento público que o resíduo aterrado, produziria, dentro do processo de decomposição orgânica, em sua lixiviação, o chorume; frente a tal fato, estar-se-ia diante de um dano previsível e incontroverso, (chorume, e contaminação do aquífero), o qual nortearia uma decisão pelo Princípio da Prevenção: não há incerteza de dano, mas sim uma nitidez, devido à existência de estudos suficientemente capazes de demonstrar o perigo de dano.




    Pela próxima ementa, estar-se-ia diante do Princípio da Prevenção




    ADMINISTRATIVO. DESBLOQUEIO DE ESTRADA MUNICIPAL. IMPOSSIBILIDADE. FLONA. PRINCÍPIO DA PRECAUÇÃO 1. Havendo alternativas de locomoção é de ser mantida fechada estrada localizada no interior da FLONA, para evitar constantes atos de vandalismo que são causa de dano a tal unidade de conservação. 2. Em nome do Princípio da Precaução, o qual está diretamente ligado a uma ação antecipatória à ocorrência do dano ambiental, quando este puder ser detectado previamente, afastando o perigo e mantendo a segurança das gerações futuras, em prol da sustentabilidade, pode-se determinar que o Poder Público observe efetivamente as normas ambientais federais, quando consultado ou instado a conceder licenças ou novos alvarás. (TRF-4 - AC: 15482720094047104 RS 0001548-27.2009.404.7104, Relator: LUÍS ALBERTO Deapos; AZEVEDO AURVALLE, Data de Julgamento: 29/09/2015, QUARTA TURMA, Data de Publicação: D.E. 05/10/2015). (BRASIL. 2000c).




    No segundo acórdão em análise verifica-se que os munícipes lindeiros de uma Unidade de Conservação (UC) na modalidade Floresta Nacional, protegida pela Lei n° 9.985 de 2000 do Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (BRASIL, 2000a), buscaram no judiciário o direito de transitar livremente por uma estrada que cortava o parque florestal, que o ICMBIO havia interditado para proteger o parque de vandalismo contra a flora e a fauna.




    É notório que próximos a Unidades de Conservação, delinquentes costumam explorar ilegalmente a madeira e efetuar caça de animais silvestres; estas práticas são conhecidas e estão inclusive prescritas na Lei de Crimes Ambientais, Lei nº 9.605/98. Como não há absolutamente nenhuma certeza quando a possibilidade concreta de uma conduta humana delinquente, estamos diante de uma decisão do magistrado, pautada pelo Princípio da Prevenção.




    Por fim, vem à tona uma decisão correta à luz do Princípio da Precaução




    AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. INCONSTITUCIONALIDADE DO DECRETO DISTRITAL N. 35.363/14. SUSPENSÃO DOS ATOS ADMINISTRATIVOS BASEADOS NA NORMA QUESTIONADA. POSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA PRECAUÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO DO JULGADO. COMPROVAÇÃO. 1. Não há se falar em ausência de fundamentação da decisão que utiliza comparação ilustrativa para demonstrar o perigo da manutenção dos efeitos da norma impugnada. 2. Correta a aplicação do princípio da precaução a fim de conceder a antecipação de tutela e evitar que norma com possibilidade de ser declarada inconstitucional tenha validade e seja utilizada para autorizar construções irregulares. 3. O art. 75, parágrafo único, IX, da Lei Orgânica do Distrito Federal, dispõe que é competência da Câmara Legislativa do Distrito Federal legislar sobre a ocupação do solo, não podendo o Poder Executivo, por meio de Decreto, disciplinar a matéria. 4. Recurso conhecido e desprovido. (TJ-DF - AGI: 20150020141034, Relator: SANDOVAL OLIVEIRA, Data de Julgamento: 05/08/2015, 5ª Turma Cível, Data de Publicação: Publicado no DJE: 12/08/2015. Pág.: 248). (BRASIL, 20015f).




    No julgado em análise, o Poder Executivo do Distrito Federal expediu um decreto em que revogou a obrigação do incorporador imobiliário de seguir as regras previstas no Decreto Distrital nº 35.363/2014 que regulamentou a taxa de permeabilidade, dizendo respeito ao planejamento, controle do uso, parcelamento e ocupação do solo (artigo 58, IX) (BRASIL, 2014), matéria restrita à lei complementar de iniciativa da Câmara Legislativa, com isto, começou a expedir alvarás de construção em desacordo com as previsões legais do Distrito Federal.




    Diante do risco iminente de se ter, durante um lapso temporal, incontáveis imóveis irregulares sendo instalados no Distrito Federal e, com possibilidade de agravar o quadro de enchentes e ainda, pacífica jurisprudência e conhecimentos doutrinários de que certamente o Decreto Executivo publicado seria declarado inconstitucional.




    E, ainda, levando em conta, que o chefe do Executivo não elaborou um estudo ambiental sobre as implicações da decisão em suprimir pontos cruciais para a drenagem das chuvas no Distrito, não restou dúvidas em aplicar o Princípio da Precaução e antecipar a tutela na ação movida pelo Parquet.




    Verifica-se na decisão a simetria entre a possibilidade de um dano de dimensões desconhecidas, chuvas e a redução das áreas de drenagem nos loteamentos urbanos além da falta de avaliação e pesquisa sobre as consequências de um ato que interfere em questões ambientais locais, estar-se precavendo o risco de dano futuro.




    Machado (2016, p. 87-88) ensina e elucida sobre a importância e esclarece sobre o princípio,




    A implementação do princípio da precaução não tem por finalidade imobilizar as atividades humanas. Não se trata da precaução que tudo impede ou que em tudo vê catástrofes ou males. “O princípio da precaução visa à durabilidade da sadia qualidade de vida das gerações humanas e à continuidade da natureza existente no planeta”.




    1.2.1 A INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA




    O instituto da inversão do ônus da prova no Brasil, instrumentalizado pelo Código de Defesa do Consumidor, Lei nº 8.078/1990, no art. 6°, VIII, constitui um dos mais importantes instrumentos para a defesa dos direitos metaindividuais.




    A capacidade de provar a não ocorrência de dano, quando se está diante de direitos individuais homogêneos, difusos ou coletivos, competirá, se assim decidir o magistrado, por aquele que tem maior aptidão para provar.




    Anota-se, ademais, que a responsabilidade pelo dano ambiental é objetiva, ou seja, independentemente da culpa o degradador ou poluidor será civilmente responsabilizado e a prova é um elemento primordial para o alcance da paz social.




    Matos (1994 apud FILOMENO, 2007, p. 150) elucida sobre o tema que




    [...] a prova destina-se a formar a convicção do julgador, que pode estabelecer com o objeto do conhecimento uma relação de certeza ou de dúvida. Diante das dificuldades próprias da reconstrução histórica, contenta-se o magistrado em alcançar não a verdade absoluta, mas a probabilidade máxima, a dúvida conduziria o julgador a estado non liquet, caso não fosse elaborada uma teoria de distribuição do ônus da prova.




    Machado (2016, p. 113) aduz que




    [...] em certos casos, em face da incerteza científica, a relação de causalidade é presumida com o objetivo de evitar a ocorrência de dano. Então, uma aplicação estrita do princípio da precaução inverte-se o ônus normal da prova e impõe ao autor potencial provar, com anterioridade, que sua ação não causará danos ao meio ambiente.




    As possibilidades de se inverter o ônus da prova em matéria ambiental encontra solo fértil durante o licenciamento ambiental de instalações de empreendimentos com grande potencial poluidor ou degradador. Também se verifica a ocorrência da inversão em procedimento de homologação de produtos a serem importados ou produzidos nacionalmente que, para serem comercializados dependem da chancela do Poder Público.




    Transcorrendo sobre o assunto, Mirra (1987, p. 45) anota que




    [...] em uma ação judicial a constatação de uma degradação ambiental exige análises cientificas e provas técnicas variadas, abrangendo, muitas vezes, diversos campos do conhecimento. E a prática tem evidenciado que são muitas as incertezas cientificas nas questões relacionadas à proteção do meio ambiente, sobretudo no tocante ao funcionamento dos sistemas naturais, motivo pelo qual nem sempre os técnicos e os peritos têm condições de trazer aos processos, de maneira plenamente satisfatória, em termos de certeza absoluta as informações e conclusões solicitadas pelos operadores do direito, abrindo amplo espaço para dúvidas e controvérsias nas demandas.




    A inversão do ônus da prova vem socorrer esta dúvida, levando-o ao promitente o dever de provar, diante da incerteza científica que o risco está dentro do aceitável. Transpondo a literatura francesa sobre o tema, registram-se os ensinamentos de Girauld (1997, p. 21 apud MACHADO, 2016, p. 114) “a inversão do ônus da prova tem como consequência que os empreendedores de um projeto devem necessariamente implementar as medidas de proteção do meio ambiente, salvo se trouxerem a prova de que os limites do risco e da incerteza não foram ultrapassados”.




    A inversão do ônus da prova e os Princípios da Prevenção e Precaução estão intimamente ligados ao EPIA, o jargão popular já ensina: “prever é melhor que remediar”. Nas questões ambientais, a falta de avaliação prévia pode culminar em um prejuízo ambiental sério e irreversível. Em casos de incerteza ou ignorância pela escassez de estudos científicos não o faça, até que se tenham informações suficientes para pautar se o risco é real ou inexistente, se for real será ele minimamente razoável.




    Para ilustrar, registra-se uma decisão da Suprema Corte no EUA, sobre a construção de uma hidrelétrica e o provável desaparecimento do habitat do molusco snail darte,




    [...] o valor deste patrimônio genético é incalculável [...], é interesse da humanidade limitar as perdas das variações genéticas. A razão é simples: aí se encontram as chaves dos enigmas que somos incapazes de resolver e elas podem fornecer as respostas às questões que nós não aprendemos a colocar. O mais simples egocentrismo nos ensina a sermos prudentes. (MACHADO, 2016, p. 95).




    1.3 POLUIDOR-PAGADOR




    O princípio do Poluidor-Pagador tem sua previsão desde 1972, pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE)8 mediante a adoção da Recomendação C(72) 128, do Conselho Diretor que trata das políticas econômicas ambientais.




    O princípio não é um permissivo para poluir para, após sua consumação, haver uma retribuição compensatória. O princípio busca tirar o ônus da coletividade e atribuí-lo àquele que obteve um bônus com a exploração ambiental.




    A exploração ambiental não se caracteriza apenas pela dilapidação do recurso natural, se inclui como uma das espécies de exploração à dissipação, diluição e depuração de um poluente no meio natural.




    Quando um empreendimento lança na atmosfera as suas emissões seguindo todo o rigor que a legislação ambiental o exigiu para o descarte, está de certa forma poluindo. O fato de atender à legislação, não significa que não poluiu; trata-se, apenas que, no caso em comento, há uma poluição controlada, a qual, após a realização de estudos ambientais, o lançamento do poluente, atendendo determinados limites legais, é suportável, não produzindo impactos na qualidade do ar quando controlado.




    Porém, o empreendedor não pode se abster de pagar uma tarifa ambiental pelo impacto gerado, pois, ao final, obteve lucro com o uso indireto do recurso natural (ar) é neste contexto que surge o princípio do Poluidor Pagador.




    Pela lógica do princípio, não tem o empreendedor autorização para descartar a sua poluição fora dos limites legais, mas, mesmo atendendo à legislação é justo que contribua com uma tarifação na qual, o poder público deverá investir na melhoria ambiental do local.




    Machado (2016, p. 86) assimila o nome do Princípio Poluidor-Pagador ao binômio usuário-pagador:




    O princípio usuário-pagador, não é uma punição, pois mesmo não existindo qualquer ilicitude no comportamento do pagador ele pode ser implementado. Assim para tornar obrigatório o pagamento pelo uso do recurso ou pela sua poluição não há necessidade de ser provado que o usuário e o poluidor estão cometendo faltas ou infrações. Órgão que pretende receber o pagamento deve provar o efetivo uso do recurso ambiental ou a sua poluição. A existência de autorização administrativa para poluir, segundo as normas de emissão regularmente fixadas, não isenta o poluidor de pagar pela poluição por ele efetuada.




    Como se verá no desenvolver da pesquisa, a poluição do meio ambiente natural por organoclorados é uma realidade há tempos, em contato constante com a saúde humana.




    Para tanto, a sua propagação, tanto na forma intencional, que deverá ser enfrentada pelos Estados e a comunidade internacional com restrições e proibições severas de uso e comercialização, quanto na sua forma não intencional, poderá encontrar no princípio do poluidor-pagador um importante mecanismo de estímulo para a redução de sua emissão.




    Os investimentos em setores de utilidades não refletem, de igual forma, em investimentos e em sistema eficazes de filtração das emissões atmosféricas. Sobre a poluição e o princípio do poluidor pagador, temos o posicionamento de Antunes (2014, p. 53):




    Os recursos ambientais como água, ar, em função de sua natureza pública, sempre que forem prejudicados ou poluídos, implicam um custo público para a sua recuperação e limpeza. Esse custo público, com se sabe, é suportado por toda a sociedade. Economicamente, esse custo representa um subsídio ao poluidor. O PPP busca, exatamente eliminar ou reduzir tal subsídio a valores insignificantes.




    Levando-se em conta um escalonamento de valores decrescente, conforme se diminui as emissões atmosféricas, poder-se-ia chegar à aplicação de uma isenção da tarifa, caso o empreendedor alcançasse um número ínfimo de emissões, assim, estaríamos incentivando a redução e aplicando o princípio do poluidor pagador.




    




    

      

        1 DBO – Demanda Bioquímica de Oxigênio para oxidar a matéria orgânica.


      




      

        2 DQO – Demanda Química de Oxigênio para oxidar a matéria orgânica.


      




      

        3 pH – Representação da escala na qual uma solução neutra é igual a sete, os valores menores que sete indicam uma solução ácida e os maiores que sete indicam uma solução básica.


      




      

        4 Detergentes – São substâncias orgânicas capazes de reduzir a tensão superficial da água facilitando o seu contato com o objeto a limpar. Do ponto de vista químico os detergentes pertencem a vários grupos de substâncias químicas, mais comum são ácidos alquilsulfônicos, detergentes aniônicos.


      




      

        5 SS – Sólidos em Suspensão.


      




      

        6 SDT – Sólidos Dissolvido Totais.


      




      

        7 ANTUNES, Paulo de Bessa. Direito ambiental. 16. ed. São Paulo: Atlas, 2014.


      




      

        8 OECD- Organization for economic co-operation and Development. Guiding Principles Concerning international Economic Aspects of environmental Polices. Recommendation C (72)126. (ORGANISATION FOR ECONOMIC CO-OPERATION AND DEVELOPMENT, 2016).
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